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CONTRATO nº 021-2024 

 

 

Processo nº: 0014731 

Modalidade: Tomada de Preços nº 09/2023 

Edital nº: 09/2023 

Tipo: Menor Preço 

Critério de Julgamento: Valor Global 

 

Objeto: Refere-se à Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Engenharia 

para Construção de UBS Tipo I - T1T, no bairro Jardim Quirino Menezes Barbosa I no 

município de Itapagipe/MG, nos termos da Resolução SES/MG nº 8.753/2023, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

Instrumento Contratual para a Contratação de Empresa Especializada em Serviços de 

Engenharia para Construção de UBS Tipo I - T1T, no bairro Jardim Quirino Menezes 

Barbosa I no município de Itapagipe/MG, nos termos da Resolução SES/MG nº 

8.753/2023, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, que entre si 

celebram o município de Itapagipe e a empresa R 1 ENGENHARIA LTDA. 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAGIPE - MG, com sede à Rua Oito, 1000, Centro, 

na cidade de Itapagipe/MG, estado de Minas Gerais, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

21.226.840/0001-47, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde, Maria Elizia  

Leonel Roldão, brasileira, casada, inscrita no CPF nº 609.552.956-53, residente e domiciliada 

Avenida 19 n. 731, Centro, residente e domiciliada nesta cidade, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa  R1 ENGENHARIA LTDA, 

CNPJ/MF nº. 25.157.005/0001-53 Inscrição Estadual nº. 002791463.00-12, Estabelecida na 

Rua Odilon Antonio de Freitas, nº. 800, na cidade de  Iturama, Estado de Minas Gerais, neste 

ato representada pelo seu sócio proprietário, o Sr. RONALDO MADALENO DA 

ENCARNAÇÃO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, inscrito no CPF: 011.868.386-12, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, e de acordo com o que  consta no Processo nº. 

0014731, relativo à Tomada de Preços nº 09/2023, têm entre si justo e acertado       o presente 

instrumento particular de contrato que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente é a Contratação de Empresa Especializada em Serviços de 

Engenharia para Construção de UBS Tipo I - T1T, no bairro Jardim Quirino Menezes 

Barbosa I no município de Itapagipe/MG, nos termos da Resolução SES/MG nº 

8.753/2023, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução será indireto, na forma de empreitada por preço global, com 

fornecimento de material e mão de obra, conforme caderno de especificações, planilhas 

quantitativas, cronograma físico - financeiro e projetos integrantes da Pasta Técnica. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1 - O valor total deste contrato é de R$ 1.852.246,86 (um milhão, oitocentos e cinquenta e dois 

mil, duzentos e quarenta e seis reais e oitenta e seis centavos), conforme proposta de preços 
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vencedora da Tomada de Preços nº. 09/2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 - A despesa orçamentária neste exercício com a execução dos serviços de que trata o objeto 

deste contrato correrá à conta das Seguintes Dotações Orçamentárias: 

020110-02103010009-38-1.219-4490510000-255-2621 

020110-02103010009-38-1.219-4490510000-255-1599 

 

4.2 - A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso será alocada à dotação 

orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a Prefeitura 

Municipal de Itapagipe - MG, pela Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5.1 – O prazo máximo previsto para execução dos serviços será de 08 (oito) meses, de acordo 

com o cronograma de execução, contado a partir do início das obras, de acordo com a Ordem de 

Serviço; 

5.1.1 - O prazo de vigência do contrato inicia-se na data de assinatura do contrato, e vigorará por 

12 (doze) meses, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da Prefeitura Municipal de 

Itapagipe; 

5.1.2 - O prazo para início das obras será de 05 (cinco) dias, contado do recebimento da Ordem 

de Serviço expedida pela Prefeitura Municipal de Itapagipe; 

5.1.3 - O prazo previsto no cronograma de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

quando solicitado pelo CONTRATADO, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo 

justificado, devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE; 

5.2 - O CONTRATADO deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro detalhado, no 

prazo de até 10 (dez) dias, contado da assinatura do contrato, o qual será submetido à aprovação 

da FISCALIZAÇÃO; 

5.2.1 - O cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO dentro do prazo de execução contratualmente estipulado servirá como base 

para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso, passível de 

sanções, conforme disposto na cláusula décima sétima; 

5.3 - O CONTRATADO deve registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem 

como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, neste 

mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro; 

5.3.1 - Caso o Diário de Obras não seja preenchido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a 

ocorrência de evento relevante ao CONTRATADO, a FISCALIZAÇÃO poderá fazer o registro que 

achar conveniente e destacar imediatamente as folhas, ficando o CONTRATADO, no caso de 

dias improdutivos passíveis de prorrogação de prazos, ou em qualquer outro caso, sem direito a 

nenhuma reivindicação; 

5.3.2 - A abertura do Diário de Obras deverá ser feita juntamente com a FISCALIZAÇÃO no 

dia de início dos serviços; 

5.3.3 - Será tolerado o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos excepcionais, para 

o preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto, podendo, a partir desse 

prazo, ser aplicadas as sanções cabíveis; 

5.4 - O CONTRATADO deverá apresentar a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica dos 

serviços objeto deste contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

6.1 - O prazo de vigência do contrato inicia-se na data de assinatura do contrato, e vigorará por 
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12 (doze) meses, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da Prefeitura Municipal de 

Itapagipe; 

6.2 - A critério do CONTRATANTE e com a anuência do CONTRATADO, este contrato pode 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, até o limite de 48 

(quarenta e oito) meses, ou até o término da obra. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA 

7.1 - A garantia da obra não poderá ser inferior a 01 (Um) ano, contados do seu recebimento 

definitivo, conforme previsto no art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

8.1 - O CONTRATADO deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

homologado a empresa vencedora, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

8.2 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais 

obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução 

do contrato; 

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pelo 

CONTRATADO. 

8.3 - Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos 

indicados nas alíneas “a” a “d” do item 8.2, imediatamente anterior. 

8.4 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco Caixa Economica Federal (104), 

agência 4279, conta nº. 34-3, em favor da Prefeitura Municipal de Itapagipe - MG. 

8.5 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

5% (cinco por cento). 

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos 

pagamentos devidos ao CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato, a título de garantia, a serem depositados junto à Banco Caixa Econômica Federal, com 

correção monetária, em favor da Prefeitura Municipal de Itapagipe - MG. 

8.6 - O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do Edital e 

das cláusulas contratuais. 

8.7 - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado, 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO. 

8.8 - Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, 

mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

b) no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Administração não comunique a 

ocorrência de sinistros. 

8.9 - Isenção de Responsabilidade da Garantia 
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8.9.1 – A Prefeitura Municipal de Itapagipe – MG, não executará a garantia na ocorrência de 

uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos ou fatos praticados 

pela Administração; 

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

8.9.2 - Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas 

alíneas “c” e “d” do item 8.10.1, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado 

pela Prefeitura Municipal de Itapagipe - MG. 

8.9.3 - Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

9.1 - As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 - O CONTRATADO deve: 

9.2.1 - Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do 

contrato; 

9.2.2 - Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições de 

habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e previamente, 

solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que possa afetar o 

cumprimento deste contrato; 

9.2.3 - Reparar, corrigir, remover, substituir, alterar e/ou refazer, às suas expensas, no total ou 

em parte, os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO, conforme prazos definidos por esta; 

9.2.4 - Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços; 

9.2.5 - Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início dos 

serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma equipe de técnicos do 

CONTRATANTE; 

9.2.6 - Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais envolvidos no 

fornecimento dos serviços contratados; 

9.2.7 - Responder pela recuperação dos ambientes em caso de intervenção na estrutura durante a 

instalação; 

9.2.8 - Enviar relação de funcionários com nome e Carteira de Identidade à FISCALIZAÇÃO, 

em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviço; 

9.2.9 - Planejar, desenvolver, implantar e executar os serviços objeto deste contrato, de acordo 

com os requisitos estabelecidos nas planilhas e no memorial descritivo da Tomada de Preços n° 

09/2023; 

9.2.10 - Reportar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou 

irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das 

atividades da Prefeitura; 

9.2.11 - Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 

esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser 

solicitados pelo CONTRATANTE; 

9.2.12 - Apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica em até 10 (dez) dias úteis 

após a emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE; 

9.2.13 - Fornecer e manter, no local da realização do serviço, Diário de Obra, contendo os 

lançamentos e registros obrigatórios; 
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9.2.14 - Apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de comprovação 

de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias contados da 

solicitação pelo CONTRATANTE: 

a) - Guia de Recolhimento do INSS; 

b) - Guia de Recolhimento do FGTS; 

c) - GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 

9.2.15 - Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 

seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

9.2.16 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do 

CONTRATANTE; 

9.2.17 - Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência; 

9.2.18 - Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

9.2.19 - Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, incompreensão, 

dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto. 

9.3 - São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 

9.3.1 - A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do 

CONTRATANTE; 

9.3.2 - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, 

durante a vigência deste contrato; 

9.3.3 - O CONTRATANTE, além das obrigações previstas nas planilhas e memorial descritivo, 

deve: 

a) - Expedir a Ordem de Serviço; 

b) - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da Prefeitura 

quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados do 

CONTRATADO; 

c) - Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e 

possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou 

previstas; 

d) - Permitir acesso dos empregados do CONTRATADO às suas dependências, sempre que 

necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados; 

e) - Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou executar os 

serviços novamente, não aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 

f) - Notificar, por escrito, ao CONTRATADO a ocorrência de quaisquer imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

g) - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representante (s) 

especialmente designado (s), nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93; 

h) - Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato; 

i) - Fornecer as plantas, desenhos e projetos necessários à perfeita compreensão dos serviços 

e especificações técnicas a eles relacionadas; 

j) - comunicar oficialmente ao CONTRATADO quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

contrato. 

9.3.4 - O CONTRATADO não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por 
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qualquer ônus decorrente desses fatos. 

9.3.5 – A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos neste 

contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 - Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 

por Engenheiro, contratado pela prefeitura Municipal de Itapagipe – MG, com a supervisão da 

Secretaria Municipal de Saúde e a assessoria da Secretaria Municipal de Obras. 

10.2 - O fiscalizador do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em 

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar 

as providências e exercer as competências da fiscalização previstas no edital desta Tomada de 

Preços. 

10.3 - Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

10.4 - A atestação de conformidade do (s) serviço (s) executado (s) cabe ao titular do setor 

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 - Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde 

que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 

12.1 - Na hipótese de o prazo da execução da obra exceder ao período de execução 

contratualmente previsto, caso esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato 

poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M), 

mediante solicitação do CONTRATADO. 

12.1.1 - O reajuste de que trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela 

FISCALIZAÇÃO a partir de 01 (um) ano contado da data de apresentação da data-base da 

planilha orçamentária, mediante justificativa da variação do custo de produção no período. 

12.2 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

12.3 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

12.4 - Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1 - A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

13.1.1 - No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor 

dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

13.2 - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 

VINCULAÇÃO DO  CONTRATO 

14.1 - O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 8.666/1993 e se vincula ao Edital e anexos 

da Tomada de Preços nº. 09/2023, constante do Processo n° 14.731, bem como à proposta do 

CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MEDIÇÃO, DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO 

15.1 - As medições serão realizadas mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da 

Administração, com base no cronograma aprovado, contadas a partir do início efetivo dos 

serviços, considerando a fabricação e os serviços efetivamente executados e aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO, tomando por base as especificações técnicas e os desenhos de projeto. 

15.1.1 - Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros deverão ser 

considerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados 

na medição. 

15.2 - Aprovada a medição pela FISCALIZAÇÃO, poderá o CONTRATADO emitir e 

apresentar a respectiva fatura/nota fiscal, devidamente acompanhada dos demais documentos 

pertinentes, relacionados no item 15.5 desta cláusula, a fim de que o CONTRATANTE possa 

efetuar o pagamento. 

15.3 - O CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

apresentação do documento fiscal correspondente. 

15.4 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente do 

CONTRATADO. 

15.5 - Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira: 

15.5.1 - Atestação de conformidade do serviço executado; 

15.5.2 - Apresentação da Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

15.5.3 - Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

15.5.4 - Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual, 

Distrital e Municipal; 

15.5.5 - Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

15.6 - O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste 

contrato. 

15.7 - Nas hipóteses de sinistro, abandono da obra, falência do CONTRATADO ou rescisão 

unilateral, os valores dos insumos que porventura já tenham sido adquiridos pela Prefeitura 

Municipal de Itapagipe - MG, por força de contrato anterior, devem ser suprimidos ou 

disponibilizados, no que couber, e pelos seus valores atuais, dos contratos posteriormente 

firmados para continuação da execução do objeto da licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO DA OBRA 

16.1 - Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 

15 (quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO. 

16.2 - A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja 

inconformidades  significativas quanto às especificações. 
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16.2.1 - No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão 

relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o 

recebimento definitivo. 

16.3 - O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 

do prazo de observação ou vistoria, o qual será de até 90 (noventa) dias, contados a partir do 

recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado 

o disposto no art. 69 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

17.1 - CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais, estará sujeita às 

seguintes penalidades, além daquelas previstas na Lei nº. 8.666/93: 

17.1.1 - Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, não compareça na data 

estabelecida para aassinatura do Contrato, ficará sujeita à multa correspondente a 1% do valor 

contratual; 

17.1.2 - No caso de cometimento de alguma infração por descumprimento de normas constantes 

deste Edital e de seus Anexos ou pela violação de preceitos legais aplicáveis aos procedimentos 

licitatórios, a CONTRATADA estará sujeita a multa correspondente a 1% do valor contratual; 

17.1.3 - Em caso de inexecução parcial do objeto, a CONTRATADA estará sujeita a multa 

correspondente a 5% do valor contratual. 

17.2 - Em qualquer uma das hipóteses acima, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPAGIPE/MG, para a satisfação do crédito, poderá reter valores referentes às medições a 

serem pegas, bem como poderá executar diretamente a garantia contratual. 

17.3 - As penalidades somente serão aplicadas após o devido processo administrativo 

sancionador, observado o direito da CONTRATADA à ampla defesa e do contraditório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas, no Foro da cidade de Itapagipe – MG. 

18.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas 

testemunhas abaixo. 

 

Itapagipe/MG, 15 defevereiro de 2024. 

 

 

 

  _________                     ___________________________

      Prefeitura Municipal de Itapagipe                                R1 Engenharia Ltda 

         Contratante                                                               Contratada 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________________                         ____________________________ 

    Nome:                                                                     Nome: 

    CPF:                                                                       CPF: 
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